EMENDA Nº  19 , AO PROJETO DE LEI Nº  193, DE 2001

(SL Nº 88 de 2001)

Alterem-se as redações do parágrafo único do artigo 28 e dos §§ 2º e 3º projeto de lei em epígrafe:

Artigo 28 : ...................................................................

parágrafo único : Apresentada defesa, ou findo o prazo sem que apresentada, o processo deve ser de pronto encaminhado ao órgão julgador de primeira instância administrativa, salvo se houver apresentação de defesa com versão diferente das provas juntadas ao auto de infração, ou que traga provas novas sobre a irregularidade imputada ao contribuinte, hipóteses em que o processo deverá ser encaminhado ao Agente Fiscal de Rendas autuante para manifestação, que deverá ser oferecida no prazo disciplinado no parágrafo único do artigo 7º; assim instruído, o processo deverá ser encaminhado ao órgão julgador de primeira instância.

.............................................................................


artigo 35: ...............................................................................


§ 2º : Apresentado o recurso, será o processo submetido à Representação Fiscal, para que responda e produza parecer.


§ 3º: Se o recurso ordinário contiver provas novas sobre a irregularidade imputada ao contribuinte, diversas das juntadas ao auto de infração ou à defesa, o processo deverá ser previamente encaminhado ao agente fiscal de rendas autuante para manifestação, que deverá ser oferecida no prazo disciplinado no parágrafo único do artigo 7º.

.......................................................................

J U S T I F I C A T I V A

O órgão julgador não terá condições adequadas de apreciar adequadamente uma nova versão dos fatos narrados no auto de infração apresentada pelo autuado na defesa ou recurso, se o autuante não puder se manifestar sobre ela. Principalmente se o contribuinte apresentar novas provas, ainda não constantes do processo. Essa manifestação não ofende o principio da igualdade de participação das partes no processo e favorece o esclarecimento do contraditório. A celeridade requerida na tramitação do processo poderá ser garantida pelo estabelecimento rigoroso de prazos e para a manifestação, sob pena de ser admitida como correta, em princípio a versão apresentada pela defesa, se outros elementos não a afastarem. Por outro lado, deverá ser dispensada a manifestação fiscal se a contestação versar apenas sobre aspectos jurídicos, legais ou regulamentares, ou a pontos irrelevantes ou não tratados no auto de infração. 

Sala das Sessões, em

DEPUTADO VITOR SAPIENZA                  DEPUTADO JOSÉ CARLOS VAZ DE LIMA 

2304201 3:5:2.197


